
É	uma	grande	honra	apresentar	esta	obra	aos	Irmãos,	estudiosos	e	a	todos	aqueles	que	se	dedicam	à	preservação	da	
memória	das	instituições	que	ajudaram	a	construir	a	identidade	do	Brasil.	

	
Poucos	temas	despertam	tanto	interesse	quanto	aqueles	que	envolvem	as	origens	do	Apostolado	da	Nobre	Ordem	
dos	Cavaleiros	de	Santa	Cruz.	Ao	longo	de	mais	de	dois	séculos,	sua	história	foi	cercada	por	documentos	raros,	
referências	dispersas	e	diferentes	interpretações,	circunstâncias	que	naturalmente	despertaram	curiosidade	e,	
muitas	vezes,	deram	origem	a	conclusões	baseadas	mais	na	tradição	oral	do	que	na	pesquisa	histórica.	

Esta	obra	representa	um	importante	esforço	para	reunir	essas	diferentes	fontes	e	submetê-las	a	uma	análise	
criteriosa,	distinguindo,	com	honestidade	intelectual,	aquilo	que	está	documentalmente	comprovado	daquilo	que	
pertence	ao	campo	da	tradição	institucional	e	das	interpretações	historiográficas.	Essa	postura	confere	credibilidade	
ao	trabalho	e	demonstra	profundo	respeito	tanto	pela	História	quanto	pela	própria	Ordem.	

	
O	leitor	perceberá	que	não	se	trata	de	um	texto	destinado	a	defender	teses	previamente	estabelecidas,	mas	de	uma	
pesquisa	conduzida	com	equilíbrio,	rigor	metodológico	e	sincero	compromisso	com	a	verdade.	Em	tempos	em	que	
opiniões	frequentemente	substituem	o	estudo	e	a	repetição	de	narrativas	toma	o	lugar	da	investigação,	iniciativas	
como	esta	tornam-se	especialmente	valiosas.	

	
Mais	do	que	revisitar	os	acontecimentos	que	envolveram	a	Independência	do	Brasil	e	a	atuação	do	Apostolado	
naquele	contexto,	esta	obra	convida	o	leitor	a	compreender	a	permanência	de	valores	que	atravessaram	o	tempo.	A	
lealdade,	a	honra,	a	coragem,	o	espírito	de	serviço,	a	fé	e	o	aperfeiçoamento	moral	continuam	sendo	fundamentos	
indispensáveis	para	aqueles	que	desejam	viver	autenticamente	o	ideal	da	Cavalaria	Cristã	e	da	tradição	iniciática.	

Como	Grão-Mestre	e	Arconte-Rei	da	Nobre	Ordem	dos	Cavaleiros	de	Santa	Cruz,	compreendo	que	nenhuma	
instituição	verdadeiramente	sólida	deve	recear	o	estudo	de	sua	própria	história.	Ao	contrário,	é	justamente	o	
conhecimento	de	suas	origens,	de	sua	trajetória	e	de	seus	princípios	que	fortalece	sua	identidade	e	assegura	sua	
continuidade	através	das	gerações.	A	tradição	não	se	preserva	pela	repetição	acrítica,	mas	pelo	entendimento	
consciente	de	seus	fundamentos.	

Registro,	por	isso,	meu	reconhecimento	ao	autor	pela	dedicação,	pela	seriedade	da	pesquisa	e	pelo	respeito	
demonstrado	para	com	as	fontes	históricas	e	com	a	Instituição.	O	resultado	é	uma	obra	equilibrada,	madura	e	
intelectualmente	honesta,	que	certamente	contribuirá	para	ampliar	o	conhecimento	sobre	um	dos	capítulos	mais	
singulares	da	história	da	Maçonaria	brasileira	e	do	próprio	processo	de	formação	do	Brasil	independente.	

	
Desejo	que	cada	leitor	percorra	estas	páginas	com	espírito	aberto,	senso	crítico	e	disposição	para	aprender.	Que	esta	
leitura	fortaleça	o	apreço	pela	verdade	histórica	e	inspire	novas	pesquisas,	pois	são	elas	que	mantêm	viva	a	memória	
das	instituições	e	permitem	que	seus	valores	continuem	iluminando	o	presente	e	orientando	o	futuro.	

	
Vlamir	Camargo	Barbeiro	
Grão-Mestre	/	Arconte-Rei	
Apostolado	da	Nobre	Ordem	dos	Cavaleiros	de	Santa	Cruz	



	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	



EPÍGRAFE	
“Conhecereis a verdade, e a verdade vos libertará.” João 8:321 

 
“Maior amor não tem ninguém do que este: dar alguém a própria vida em favor dos seus amigos.” João 15:132 

 
	
	
PREFÁCIO	

	
É	uma	grande	honra	apresentar	esta	obra	aos	Irmãos,	estudiosos	e	a	todos	aqueles	que	se	dedicam	à	preservação	da	
memória	das	instituições	que	ajudaram	a	construir	a	identidade	do	Brasil.	

	
Poucos	temas	despertam	tanto	interesse	quanto	aqueles	que	envolvem	as	origens	do	Apostolado	da	Nobre	Ordem	dos	
Cavaleiros	de	Santa	Cruz.	Ao	longo	de	mais	de	dois	séculos,	sua	história	foi	cercada	por	documentos	raros,	referências	
dispersas	e	diferentes	interpretações,	circunstâncias	que	naturalmente	despertaram	curiosidade	e,	muitas	vezes,	deram	
origem	a	conclusões	baseadas	mais	na	tradição	oral	do	que	na	pesquisa	histórica.	

	
Esta	obra	representa	um	importante	esforço	para	reunir	essas	diferentes	fontes	e	submetê-las	a	uma	análise	criteriosa,	
distinguindo,	com	honestidade	intelectual,	aquilo	que	está	documentalmente	comprovado	daquilo	que	pertence	ao	
campo	da	tradição	institucional	e	das	interpretações	historiográficas.	Essa	postura	confere	credibilidade	ao	trabalho	e	
demonstra	profundo	respeito	tanto	pela	História	quanto	pela	própria	Ordem.	

Vivemos	um	tempo	em	que	opiniões	superficiais	frequentemente	substituem	a	pesquisa	e	a	reflexão.	Por	isso,	trabalhos	
fundamentados,	 que	buscam	documentos,	 fatos	 e	 diferentes	 perspectivas,	merecem	 reconhecimento.	 Conhecer	 a	
história	é	também	um	exercício	de	humildade,	pois	nos	permite	compreender	os	acertos,	reconhecer	os	desafios	e	
fortalecer	aquilo	que	realmente	possui	valor	permanente.	

	
O	leitor	perceberá	que	não	se	trata	de	um	texto	destinado	a	defender	teses	previamente	estabelecidas,	mas	de	uma	
pesquisa	conduzida	com	equilíbrio,	rigor	metodológico	e	sincero	compromisso	com	a	verdade.	Em	tempos	em	que	
opiniões	frequentemente	substituem	o	estudo	e	a	repetição	de	narrativas	toma	o	lugar	da	investigação,	iniciativas	como	
esta	tornam-se	especialmente	valiosas.	

Mais	do	que	revisitar	os	acontecimentos	que	envolveram	a	Independência	do	Brasil	e	a	atuação	do	Apostolado	naquele	
contexto,	esta	obra	convida	o	leitor	a	compreender	a	permanência	de	valores	que	atravessaram	o	tempo.	A	lealdade,	a	
honra,	a	coragem,	o	espírito	de	serviço,	a	fé	e	o	aperfeiçoamento	moral	continuam	sendo	fundamentos	indispensáveis	
para	aqueles	que	desejam	viver	autenticamente	o	ideal	da	Cavalaria	Cristã	e	da	tradição	iniciática.	

	
Como	Grão-Mestre	e	Arconte-Rei	da	Nobre	Ordem	dos	Cavaleiros	de	Santa	Cruz,	compreendo	que	nenhuma	instituição	
verdadeiramente	sólida	deve	recear	o	estudo	de	sua	própria	história.	Ao	contrário,	é	justamente	o	conhecimento	de	suas	
origens,	de	sua	trajetória	e	de	seus	princípios	que	fortalece	sua	identidade	e	assegura	sua	continuidade	através	das	
gerações.	A	tradição	não	se	preserva	pela	repetição	acrítica,	mas	pelo	entendimento	consciente	de	seus	fundamentos.	

Registro,	por	isso,	meu	reconhecimento	ao	autor	pela	dedicação,	pela	seriedade	da	pesquisa	e	pelo	respeito	demonstrado	
para	com	as	 fontes	históricas	e	com	a	 Instituição.	O	resultado	é	uma	obra	equilibrada,	madura	e	 intelectualmente	
honesta,	que	certamente	contribuirá	para	ampliar	o	conhecimento	sobre	um	dos	capítulos	mais	singulares	da	história	da	
Maçonaria	brasileira	e	do	próprio	processo	de	formação	do	Brasil	independente.	

	
Desejo	que	cada	leitor	percorra	estas	páginas	com	espírito	aberto,	senso	crítico	e	disposição	para	aprender.	Que	esta	
leitura	fortaleça	o	apreço	pela	verdade	histórica	e	inspire	novas	pesquisas,	pois	são	elas	que	mantêm	viva	a	memória	das	
instituições	e	permitem	que	seus	valores	continuem	iluminando	o	presente	e	orientando	o	futuro.	
Vlamir	Camargo	Barbeiro	
Grão-Mestre	/	Arconte-Rei	
Apostolado	da	Nobre	Ordem	dos	Cavaleiros	de	Santa	Cruz	

1 BÍBLIA SAGRADA. Evangelho segundo João, 8:32. 
2 BÍBLIA SAGRADA. Evangelho segundo João, 15:13. 



	 	



INTRODUÇÃO	

A	Independência	do	Brasil	constituiu	um	dos	acontecimentos	mais	decisivos	da	história	nacional.	Longe	de	representar	
apenas	 o	 episódio	 simbólico	 do	 dia	 7	 de	 setembro	 de	 1822,	 foi	 resultado	 de	 um	 complexo	 processo	 político,	
diplomático	e	 intelectual	conduzido	por	homens	que	procuraram	assegurar	a	unidade	territorial	e	a	autonomia	do	
novo	Estado	brasileiro.3	

	
Nesse	contexto,	diversas	instituições	exerceram	papel	relevante.	Algumas	atuaram	publicamente	por	meio	das	câmaras,	
dos	órgãos	administrativos	e	da	imprensa,	já	outras	desenvolveram	suas	atividades	de	forma	reservada,	característica	
comum	às	sociedades	políticas	do	final	do	século	XVIII	e	das	primeiras	décadas	do	século	XIX.	Entre	estas	encontra-se	
o	Apostolado,	organização	criada	sob	a	liderança	de	José	Bonifácio	de	Andrada	e	Silva,	da	qual	participaram	Dom	Pedro	
de	Alcântara	e	outros	protagonistas	do	movimento	emancipador.	

Embora	sua	existência	 seja	comprovada	por	documentação	histórica,	o	caráter	 reservado	da	 instituição	contribuiu	
para	 que	 sua	 trajetória	 permanecesse,	 durante	 longo	 período,	 pouco	 conhecida.	 Essa	 circunstância	 favoreceu	 o	
surgimento	 de	 diferentes	 interpretações	 acerca	 de	 sua	 natureza,	 de	 seus	 objetivos	 e	 de	 sua	 relação	 com	 outras	
organizações	contemporâneas,	especialmente	o	Grande	Oriente	do	Brasil.	

	
O	presente	estudo	parte	da	compreensão	de	que	a	análise	do	Apostolado	exige	distinção	rigorosa	entre	três	planos	
distintos:	 os	 fatos	 comprovados	 pelas	 fontes	 documentais,	 as	 interpretações	 produzidas	 pela	 historiografia	 e	 a	
ressignificação	 pela	 Nobre	 Ordem	 dos	 Cavaleiros	 de	 Santa	 Cruz.	 Essa	 diferenciação	 metodológica	 orienta	 toda	 a	
pesquisa	e	busca	evitar	tanto	afirmações	que	ultrapassem	as	evidências	disponíveis	quanto	a	redução	da	tradição	a	
mero	objeto	de	crítica	documental.	

Também	não	se	pretende	demonstrar	uma	continuidade	administrativa	ininterrupta	entre	a	sociedade	organizada	em	
1822	e	a	Ordem	atualmente	existente.	A	documentação	conhecida	não	permite	essa	conclusão	de	forma	categórica.	
O	que	se	verifica	é	a	preservação	de	um	patrimônio	histórico,	simbólico	e	moral	posteriormente	retomado	por	maçons	
brasileiros	que	reconheceram	no	Apostolado	um	legado	digno	de	memória.	4	

	
A	 reorganização	 contemporânea	desse	 legado	histórico	encontra-se	expressa	no	Estatuto	 Social	 do	Apostolado	da	
Nobre	Ordem	dos	Cavaleiros	de	Santa	Cruz,	que	define	a	instituição	como	uma	associação	civil	de	natureza	maçônica,	
cultural,	filosófica	e	filantrópica,	voltada	ao	aperfeiçoamento	moral,	intelectual	e	espiritual	dos	Mestres	Maçons.	Essa	
distinção	evidencia	o	compromisso	da	Ordem	com	a	fidelidade	histórica	e	com	a	segurança	jurídica	de	sua	organização	
atual.5	

Sob	 essa	 perspectiva,	 a	 importância	 contemporânea	 da	 Ordem	 não	 decorre	 da	 reivindicação	 de	 uma	 sucessão	
institucional	contínua,	mas	da	permanência	dos	valores	que	inspiraram	seus	fundadores.	A	lealdade,	o	patriotismo,	a	
disciplina,	o	espírito	de	serviço	e	o	aperfeiçoamento	moral	se	estabelecem	como	elementos	centrais	de	sua	identidade,	
ainda	que	aplicados	a	uma	realidade	histórica	diversa	daquela	do	período	da	Independência.6	

A	presente	obra	desenvolve	essa	temática	em	sete	capítulos.	Inicialmente	examina	o	contexto	político	que	deu	origem	
ao	 Apostolado	 e	 sua	 organização	 histórica.	 Em	 seguida,	 analisa	 sua	 relação	 com	 o	 Grande	 Oriente	 do	 Brasil,	 seu	
patrimônio	simbólico,	sua	espiritualidade	cristã	e	 de	seus	princípios	na	Ordem	contemporânea.	O	objetivo	não	é	apenas	
reconstruir	um	episódio	da	história	da	Independência,	mas	compreender	como	determinados	ideais	atravessaram	o	
tempo	inspiraram	homens	a	imprimirem	esforços	no	sentido	de	trazer	a	Luz,	e	dar	uma	nova	roupagem,	a	uma	Ordem	
criada	em	1822	para	no	século	XXI	e	estabelecer	uma	tradição	iniciática.	

	
Ao	adotar	essa	perspectiva,	esta	pesquisa	procura	contribuir	para	o	estudo	de	uma	das	instituições	mais	singulares	
surgidas	 no	 processo	 de	 emancipação	 do	 Brasil,	 conciliando	 fidelidade	 às	 fontes,	 respeito	 à	 tradição	 e	 rigor	
historiográfico.	

	

3 Sobre o processo político da Independência, ver LIMA, Oliveira. O Movimento da Independência (1821-1822). 6. ed. Rio de 
Janeiro: Topbooks, 1997. 
4 A documentação utilizada não permite afirmar continuidade administrativa ininterrupta entre a instituição de 1822 e a organização 
contemporânea; a continuidade aqui sustentada é histórica, simbólica e ideal. 
5 APOSTOLADO DA NOBRE ORDEM DOS CAVALEIROS DE SANTA CRUZ. Estatuto Social. São Paulo, 2026. 
6 APOSTOLADO DA NOBRE ORDEM DOS CAVALEIROS DE SANTA CRUZ. Estatuto Social. São Paulo, 2026, definição institucional 
da Ordem de Aperfeiçoamento Maçônico. 



CAPÍTULO	I	
	
O	BRASIL	ÀS	VÉSPERAS	DA	INDEPENDÊNCIA	E	O	SURGIMENTO	DO	APOSTOLADO	

	
1.1 O	Nascimento	de	uma	Nação	

No	início	do	século	XIX,	o	Brasil	atravessava	um	dos	períodos	mais	decisivos	de	sua	história.	Após	mais	de	trezentos	
anos	como	colônia	da	Coroa	Portuguesa,	permanecia	submetido	às	limitações	políticas,	econômicas	e	administrativas	
impostas	pelo	sistema	colonial.	Embora	possuísse	vasto	território,	abundantes	recursos	naturais	e	uma	população	em	
constante	crescimento,	os	principais	centros	de	decisão	continuavam	sediados	em	Lisboa,	fazendo	do	Brasil	uma	das	
bases	econômicas	do	Império	português.	

	
Essa	 realidade	 começou	 a	 transformar-se	 profundamente	 em	 1808,	 quando	 a	 invasão	 de	 Portugal	 pelas	 tropas	
napoleônicas	obrigou	a	Família	Real	a	transferir-se	para	o	Rio	de	Janeiro.	O	episódio	representou	um	acontecimento	
sem	precedentes	na	história	das	monarquias	europeias.	Pela	primeira	vez,	a	sede	de	um	império	colonial	estabelecia-
se	em	sua	principal	possessão	ultramarina.7	

	
A	presença	da	Corte	produziu	mudanças	que	alterariam	de	forma	duradoura	a	estrutura	política	do	Brasil.	A	abertura	
dos	portos	às	nações	amigas	rompeu	o	antigo	monopólio	comercial	português	e	ampliou	as	relações	econômicas	do	
país.	Paralelamente,	foram	criados	tribunais,	ministérios,	escolas	superiores,	instituições	culturais,	arsenais	militares,	
bibliotecas	e	diversos	órgãos	administrativos	que	elevaram	o	Brasil	a	uma	posição	inédita	dentro	do	Império.	

	
Em	1815,	essa	transformação	ganhou	reconhecimento	jurídico	com	a	criação	do	Reino	Unido	de	Portugal,	Brasil	e	
Algarves.	O	Brasil	deixava	oficialmente	a	condição	de	colônia	para	integrar,	em	igualdade	formal,	a	estrutura	do	Reino.	
A	medida	teve	profundo	significado	político,	pois	fortaleceu	entre	as	elites	brasileiras	a	percepção	de	que	o	país	já	não	
poderia	 ser	 tratado	 como	 simples	 território	 ultramarino,	 mas	 como	 parte	 constitutiva	 da	 própria	 monarquia	
portuguesa.8	

	
Entretanto,	o	 fortalecimento	político	do	Brasil	despertou	crescente	 insatisfação	em	setores	 influentes	de	Portugal.	
Muitos	viam	na	permanência	da	Corte	no	Rio	de	Janeiro	uma	perda	de	protagonismo	para	Lisboa	e	uma	ameaça	aos	
interesses	econômicos	da	antiga	metrópole.	Essa	tensão	aumentaria	significativamente	com	a	Revolução	Liberal	do	
Porto,	iniciada	em	1820.	

1.2 A	Revolução	do	Porto	e	a	Crise	do	Reino	Unido	

A	Revolução	Constitucionalista	do	Porto,	iniciada	em	1820,	constituiu	um	marco	decisivo	nas	relações	entre	Portugal	e	
o	Brasil.	Inspirado	pelos	movimentos	liberais	que	se	difundiam	pela	Europa,	o	movimento	defendia	a	limitação	do	poder	
absoluto	da	monarquia	por	meio	de	uma	constituição.	Ao	mesmo	tempo,	porém,	buscava	restaurar	a	centralidade	
política	e	econômica	de	Portugal	dentro	do	Reino	Unido.9	

Nesse	contexto,	as	Cortes	reunidas	em	Lisboa	passaram	a	adotar	medidas	que,	na	prática,	reduziam	significativamente	
a	 autonomia	 conquistada	 pelo	 Brasil	 desde	 1808.	 Diversos	 órgãos	 administrativos	 instalados	 no	 Rio	 de	 Janeiro	
deveriam	retornar	à	antiga	metrópole,	e	Dom	João	VI	foi	convocado	a	regressar	para	submeter-se	às	determinações	
do	novo	regime	constitucional.	

Em	abril	de	1821,	o	monarca	retornou	a	Portugal,	deixando	no	Brasil	seu	filho,	Dom	Pedro	de	Alcântara,	na	condição	
de	Príncipe	Regente.	Segundo	tradição	amplamente	registrada	pela	historiografia,	antes	da	partida	teria	aconselhado	

	

	

7 Sobre a transferência da Corte portuguesa para o Brasil em 1808 e seus efeitos políticos, ver VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. História 
da Independência do Brasil. Brasília: Senado Federal, 2010. 
8 Sobre a criação do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, em 1815, ver LIMA, Oliveira. O Movimento da Independência (1821-
1822). Rio de Janeiro: Topbooks, 1997. 
9 Sobre a Revolução Liberal do Porto e a crise do Reino Unido, ver RODRIGUES, José Honório. Independência: Revolução e 
Contrarrevolução. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1975. 



o	filho	a	permanecer	atento	aos	acontecimentos	e,	caso	a	separação	entre	os	dois	países	se	tornasse	inevitável,	que	
colocasse	a	Coroa	sobre	sua	própria	cabeça	antes	que	ela	fosse	entregue	a	qualquer	aventureiro	estrangeiro.10	

	
A	permanência	de	Dom	Pedro	revelou-se	decisiva	para	os	acontecimentos	seguintes.	Poucos	meses	depois,	as	Cortes	
intensificaram	as	medidas	destinadas	a	 restaurar	a	antiga	 condição	colonial	do	Brasil.	Determinaram	seu	 imediato	
retorno	a	Lisboa,	extinguiram	órgãos	administrativos	brasileiros	e	passaram	a	tratar	diretamente	com	as	províncias,	
enfraquecendo	a	autoridade	do	governo	sediado	no	Rio	de	Janeiro.	

Essas	decisões	provocaram	imediata	reação	entre	diferentes	segmentos	da	sociedade	brasileira.	Proprietários	rurais,	
comerciantes,	militares,	magistrados,	 intelectuais	e	membros	do	clero	passaram	a	compreender	que	a	preservação	
das	conquistas	obtidas	desde	1808	dependia,	em	grande	medida,	da	permanência	do	Príncipe	Regente	no	Brasil.	

1.3 José	Bonifácio	e	o	projeto	de	unidade	nacional	

Entre	 todas	as	personalidades	que	atuaram	no	processo	da	 Independência,	poucas	exerceram	 influência	
comparável	à	de	José	Bonifácio	de	Andrada	e	Silva.	Nascido	em	Santos,	em	1763,	José	Bonifácio	recebeu	sólida	
formação	intelectual	na	Universidade	de	Coimbra,	onde	se	destacou	pelo	estudo	das	ciências	naturais,	da	mineralogia,	
da	 filosofia	e	do	direito.	Posteriormente	realizou	extensas	viagens	pela	Europa,	mantendo	contato	com	alguns	dos	
mais	importantes	centros	científicos	e	intelectuais	de	seu	tempo.	Essa	experiência	conferiu-lhe	uma	visão	rara	entre	os	
homens	públicos	da	época,	combinando	conhecimento	científico,	cultura	humanística	e	experiência	administrativa.11	

	
Ao	 regressar	 ao	 Brasil,	 tornou-se	 o	 principal	 formulador	 do	 projeto	 político	 que	 conduziria	 à	 Independência.	
Diferentemente	de	outros	grupos	que	priorizavam	interesses	regionais	ou	circunstanciais,	José	Bonifácio	compreendia	
que	o	maior	desafio	do	novo	país	seria	preservar	sua	unidade	territorial.	A	experiência	da	América	Espanhola	oferecia	
um	exemplo	eloquente.	Após	os	movimentos	de	emancipação,	o	antigo	império	colonial	espanhol	fragmentara-se	em	
diversas	 repúblicas	 independentes,	 frequentemente	marcadas	por	 guerras	 internas	e	disputas	 regionais.	 Para	 José	
Bonifácio,	evitar	destino	semelhante	era	condição	indispensável	para	a	estabilidade	do	Brasil.	

	
Seu	projeto	político	defendia	a	constituição	de	uma	monarquia	constitucional	suficientemente	forte	para	assegurar	a	
unidade	 nacional,	 promover	 reformas	 graduais	 e	 impedir	 tanto	 o	 retorno	 do	 absolutismo	 quanto	 os	 excessos	
revolucionários.	 Ao	mesmo	 tempo,	 propunha	medidas	 voltadas	 à	modernização	 econômica,	 ao	 fortalecimento	 da	
educação,	 à	 integração	 das	 populações	 indígenas	 e,	 em	 perspectiva	 gradual,	 à	 superação	 da	 escravidão,	 posição	
notavelmente	avançada	para	o	contexto	do	início	do	século	XIX.12	

Nomeado	Ministro	do	Reino	e	dos	Negócios	Estrangeiros	por	Dom	Pedro,	em	janeiro	de	1822,	José	Bonifácio	tornou-
se	 o	 principal	 conselheiro	 político	 do	 Príncipe	 Regente.	 Sua	 atuação	 revelou-se	 decisiva	 nos	 acontecimentos	 que	
conduziriam	à	emancipação	brasileira.13	

	
Sua	 trajetória,	 contudo,	 não	 foi	 linear	 nem	 consensual.	O	 projeto	 centralizador	 associado	 aos	Andradas	 provocou	
resistências,	conflitos	com	outros	grupos	liberais	e,	posteriormente,	o	rompimento	com	o	próprio	imperador.	Essas	
tensões	revelam	que	a	Independência	resultou	da	disputa	entre	projetos	políticos	distintos,	e	não	da	ação	harmoniosa	
de	um	único	grupo.	

1.4 O	“Dia	do	Fico”	

A	pressão	exercida	pelas	Cortes	portuguesas	atingiu	seu	ponto	culminante	quando	determinaram	o	imediato	retorno	
de	Dom	Pedro	a	Lisboa.	Em	resposta,	diversos	setores	da	sociedade	brasileira	organizaram	um	amplo	movimento	em	
defesa	 de	 sua	 permanência.	 Câmaras	 municipais,	 corporações	 civis,	 militares,	 magistrados	 e	 representantes	 de	
diferentes	províncias	encaminharam	manifestações	ao	Príncipe	Regente,	sustentando	que	sua	partida	colocaria	em	
risco	a	estabilidade	política	conquistada	desde	a	chegada	da	Corte	ao	Brasil.	

	

	
10 A advertência atribuída a D. João VI antes de seu retorno a Portugal é tradicionalmente reproduzida pela historiografia, embora apresente 
variações de redação entre os autores. 
11 Sobre a formação científica e política de José Bonifácio, ver SOUSA, Octávio Tarquínio de. José Bonifácio. Rio de Janeiro: José Olympio, 
1972. 
12 Para o pensamento reformista de José Bonifácio, ver BONIFÁCIO, José. Projetos para o Brasil. Org. Miriam Dolhnikoff. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1998. 
13 José Bonifácio foi nomeado Ministro do Reino e dos Negócios Estrangeiros em janeiro de 1822; ver SOUSA, Octávio Tarquínio de. José 
Bonifácio. Rio de Janeiro: José Olympio, 1972. 



Em	9	de	janeiro	de	1822,	Dom	Pedro	comunicou	oficialmente	sua	decisão	de	permanecer:	

“Se	é	para	o	bem	de	todos	e	felicidade	geral	da	Nação,	estou	pronto.	Digam	ao	povo	que	fico.”	
	
A	frase,	consagrada	pela	historiografia	como	Dia	do	Fico,	representou	muito	mais	do	que	um	gesto	de	resistência	às	
determinações	das	Cortes	portuguesas.	Ela	simbolizou	a	afirmação	de	que	as	decisões	relativas	ao	futuro	do	Brasil	
deveriam	ser	tomadas	em	território	brasileiro	e	orientadas	pelos	interesses	da	própria	nação.14	

A	partir	desse	momento,	o	rompimento	político	com	Portugal	tornou-se	progressivamente	mais	provável,	embora	sua	
concretização	ainda	dependesse	dos	acontecimentos	que	se	desenvolveriam	ao	longo	daquele	ano.	

	
1.5 O	Ambiente	das	Sociedades	Reservadas	

Os	 acontecimentos	 de	 1822	 não	 se	 desenrolaram	 apenas	 nos	 gabinetes	ministeriais	 ou	 nas	 sessões	 das	 câmaras.	
Grande	parte	das	discussões	políticas	ocorreu	em	ambientes	reservados,	característica	comum	às	elites	intelectuais	e	
dirigentes	do	final	do	século	XVIII	e	das	primeiras	décadas	do	século	XIX.	

Naquele	período,	sociedades	literárias,	academias	científicas,	associações	patrióticas	e	Lojas	Maçônicas	constituíam	
importantes	 espaços	 de	 debate	 e	 articulação	 política.	 Nesses	 círculos	 discutiam-se	 questões	 relacionadas	 ao	
constitucionalismo,	à	administração	pública,	à	economia,	à	organização	militar	e	aos	diferentes	projetos	para	o	futuro	
das	nações.15	

A	Maçonaria	desempenhou	papel	relevante	nesse	processo	ao	favorecer	a	formação	de	redes	de	sociabilidade	entre	
homens	públicos.	Entretanto,	seria	historicamente	impreciso	atribuir	exclusivamente	às	Lojas	Maçônicas	a	condução	
da	Independência	brasileira.	Muitos	de	seus	protagonistas	participavam	simultaneamente	de	diferentes	associações,	
enquanto	outros	jamais	integraram	qualquer	organização	maçônica.	

É	nesse	ambiente	que	surge	o	Apostolado,	concebido	para	reunir	homens	comprometidos	com	um	projeto	político	
específico	para	o	Brasil.	Diferentemente	das	Lojas	então	existentes,	sua	finalidade	imediata	encontrava-se	diretamente	
vinculada	ao	processo	de	emancipação	nacional	e	à	consolidação	da	autoridade	de	Dom	Pedro	sob	a	orientação	política	
de	José	Bonifácio.	
O	Apostolado	possuía	organização	própria,	juramentos	específicos,	títulos	internos	e	critérios	rigorosos	de	admissão.	
Esses	 elementos	 demonstram	 que	 seus	 idealizadores	 compreenderam	 a	 necessidade	 de	 constituir	 um	 núcleo	 de	
confiança	destinado	a	discutir,	coordenar	e	proteger	um	projeto	político	cuja	importância	ultrapassava	os	interesses	
individuais	de	seus	integrantes.	16	

	
Assim	se	formava	uma	instituição	que,	embora	nascida	das	circunstâncias	extraordinárias	de	1822,	deixaria	marcas	
duradouras	na	memória	política	brasileira.	

	
CAPÍTULO	II	

	
O	APOSTOLADO	DE	1822:	ORIGEM,	ORGANIZAÇÃO	E	FINALIDADE	

2.1 A	Fundação	do	Apostolado	
	
O	ano	de	1822	foi	marcado	por	intensa	mobilização	política.	À	medida	que	se	aprofundava	o	conflito	entre	as	Cortes	de	
Lisboa	e	o	governo	instalado	no	Rio	de	Janeiro,	tornava-se	evidente	a	necessidade	de	fortalecer	os	mecanismos	de	
coordenação	 entre	 os	 homens	 diretamente	 comprometidos	 com	 o	 projeto	 de	 emancipação	 do	 Brasil.	 Foi	 nesse	
contexto	que	surgiu	o	Apostolado,	sociedade	reservada	idealizada	sob	a	 liderança	de	José	Bonifácio	de	Andrada	e	
Silva.	

	
	
	

14 A formulação do “Dia do Fico” é tradicionalmente atribuída a D. Pedro em 9 de janeiro de 1822 e apresenta variações de redação. 
15 Sobre a atuação das lojas maçônicas e de outras associações políticas no período da Independência, ver ASLAN, Nicola. Fastos da 
Maçonaria Brasileira. Rio de Janeiro: Aurora, 1974. 
16 A fundação do Grande Oriente do Brasil ocorreu em 17 de junho de 1822. Ver CASTELLANI, José. História do Grande Oriente do Brasil. 
Brasília: Grande Oriente do Brasil, 1993. 



A	instituição	destinava-se	a	reunir	um	grupo	restrito	de	colaboradores	cuja	fidelidade	ao	projeto	político	brasileiro	fosse	
considerada	inquestionável.	

As	fontes	históricas	conhecidas	indicam	que	sua	criação	ocorreu	pouco	antes	da	fundação	do	Grande	Oriente	do	Brasil.	
Esse	 dado	 mostra	 que	 o	 Apostolado	 se	 desenvolveu	 no	 mesmo	 ambiente	 político	 e	 cronológico	 da	 organização	
maçônica,	 compartilhando,	 em	alguns	 casos,	 protagonistas.	Não	permite,	 contudo,	 concluir	 automaticamente	que	
ambas	as	instituições	atuassem	de	forma	coordenada	ou	plenamente	complementar.	17	

	
Entre	seus	membros	figuravam	José	Bonifácio,	Dom	Pedro	de	Alcântara,	Joaquim	Gonçalves	Ledo	e	homens	públicos	
que	 também	possuíam	vínculos	maçônicos.	 Essa	 sobreposição	parcial	 demonstra	que	não	havia	 incompatibilidade	
absoluta	entre	os	dois	ambientes,	mas	não	elimina	a	necessidade	de	distinguir	suas	estruturas,	finalidades	e	dinâmicas	
próprias.18	

	
A	criação	do	Apostolado	respondia	a	uma	necessidade	específica:	constituir	um	núcleo	de	absoluta	confiança	para	
tratar	 das	 questões	 diretamente	 relacionadas	 à	 consolidação	 da	 Independência	 e	 à	 organização	 do	 novo	 Estado	
brasileiro.	 Em	 um	 período	 marcado	 por	 disputas	 políticas,	 espionagem	 e	 incertezas,	 a	 discrição	 não	 era	 simples	
característica	institucional,	mas	condição	indispensável	para	a	eficácia	de	suas	atividades.	

	
Sua	estrutura	reservada	permitia	maior	liberdade	na	troca	de	informações,	na	definição	de	estratégias	e	na	articulação	
entre	seus	integrantes.	Essa	forma	de	organização	era	comum	às	sociedades	políticas	do	início	do	século	XIX	e	não	
representava	uma	peculiaridade	exclusiva	do	Apostolado.	

2.2 Objetivos	da	Instituição	
	
O	Apostolado	possuía	finalidades	claramente	relacionadas	às	circunstâncias	políticas	de	seu	tempo.	Sua	atuação	
destinava-se,	em	primeiro	lugar,	a	fortalecer	o	movimento	de	emancipação	nacional	e	oferecer	apoio	ao	governo	de	
Dom	Pedro	durante	o	delicado	processo	de	ruptura	com	Portugal.	

A	 finalidade	 política	 do	 Apostolado	 é	 a	 dimensão	mais	 claramente	 sustentada	 pela	 documentação	 conhecida.	 Os	
registros	preservados	e	o	pensamento	de	José	Bonifácio	permitem,	com	cautela,	levantar	a	hipótese	de	que	disciplina,	
confiança	e	responsabilidade	moral	também	fossem	valorizadas	entre	seus	integrantes.	A	formulação	de	um	programa	
iniciático	e	espiritual	sistemático,	porém,	pertence	principalmente	à	tradição	institucional	contemporânea.	

Essa	 preocupação	 era	 coerente	 com	 o	 pensamento	 de	 José	 Bonifácio.	 Em	 diversos	 escritos,	 o	 Patriarca	 da	
Independência	defendia	que	o	progresso	do	Brasil	dependeria	da	educação,	da	virtude	pública	e	da	responsabilidade	
daqueles	chamados	a	exercer	funções	de	liderança.	

	
Sob	esta	perspectiva,	o	Apostolado	pode	ser	compreendido	como	um	núcleo	de	confiança	política	que	reunia	homens	
considerados	aptos	a	assumir	responsabilidades	excepcionais	em	momento	decisivo	da	história	nacional.	A	dimensão	
de	formação	moral	deve	ser	apresentada	como	interpretação	plausível,	e	não	como	descrição	documental	exaustiva	
das	práticas	de	1822.	

	
Embora	muitas	de	suas	práticas	permaneçam	parcialmente	conhecidas	em	razão	da	documentação	limitada,	o	que	nos	
resta	preservado	permite	reconhecer	a	importância	atribuída	à	discrição,	à	lealdade	e	ao	dever.	A	aproximação	desses	
elementos	 com	 os	 valores	 da	 Ordem	 contemporânea	 deve	 ser	 entendida	 apenas	 como	 continuidade	 ideal	 e	
interpretativa,	não	como	prova	de	identidade	ritual	ou	administrativa.	

2.3 A	Organização	Interna	
	
Outro	aspecto	que	distingue	o	Apostolado	é	sua	organização	cuidadosamente	estruturada.	Os	documentos	conhecidos	
revelam	que	a	instituição	possuía	normas	próprias	de	funcionamento,	formas	específicas	de	admissão	e	um	sistema	
interno	destinado	a	preservar	tanto	a	unidade	quanto	a	confidencialidade	de	suas	deliberações.	

	

17 Sobre a participação de José Bonifácio, D. Pedro e outros homens públicos nos ambientes maçônico e apostólico, ver ASLAN, Nicola. 
Fastos da Maçonaria Brasileira. Rio de Janeiro: Aurora, 1974. 
18 A leitura do Apostolado como espaço de formação moral constitui interpretação que articula indícios documentais, o pensamento de 
José Bonifácio e a tradição institucional contemporânea; não descreve de forma exaustiva práticas comprovadas de 1822. 



Como	ocorria	em	diversas	sociedades	reservadas	do	período,	o	ingresso	de	novos	membros	não	dependia	apenas	de	
qualidades	intelectuais	ou	de	posição	social.	Esperava-se	que	o	candidato	demonstrasse	reputação	ilibada,	lealdade	
aos	objetivos	da	instituição	e	capacidade	de	colocar	o	interesse	coletivo	acima	de	ambições	pessoais.	

	
Essas	exigências	 refletiam	o	entendimento	de	que	uma	organização	encarregada	de	 tratar	de	assuntos	de	elevada	
sensibilidade	política	 somente	poderia	 cumprir	 sua	missão	 se	houvesse	absoluta	 confiança	entre	 seus	 integrantes.	
Ainda	que	parte	dos	procedimentos	internos	tenha	permanecido	reservada	ou	não	tenha	chegado	integralmente	aos	
nossos	dias,	os	elementos	preservados	permitem	reconhecer	uma	instituição	dotada	de	identidade	própria,	distinta	
de	outras	associações	existentes	naquele	contexto	histórico.	

	
2.4 José	Bonifácio	e	a	Hipótese	de	uma	Formação	Moral	das	Lideranças	

	
Um	dos	aspectos	mais	sugestivos	para	a	interpretação	do	Apostolado	é	a	visão	de	José	Bonifácio	acerca	da	formação	
das	lideranças	nacionais.	

	
Para	o	Patriarca	da	Independência,	governar	não	era	apenas	administrar	interesses	ou	disputar	poder.	Exigia	preparo	
intelectual,	 virtude	pessoal	 e	 elevado	 senso	de	dever.	A	 autoridade	política	 somente	poderia	 ser	 legítima	quando	
fundada	na	competência	e	na	integridade	moral.	

	
Essa	concepção	pode	ser	aproximada,	em	caráter	interpretativo,	de	tradições	filosóficas	que	associam	o	bom	governo	
à	formação	ética	de	seus	dirigentes.	Tal	paralelo,	contudo,	não	comprova	que	o	Apostolado	de	1822	funcionasse	como	
escola	iniciática	nos	moldes	contemporâneos;	indica	apenas	uma	afinidade	possível	entre	o	pensamento	reformista	
de	José	Bonifácio	e	a	valorização	da	responsabilidade	moral.	

José	Bonifácio	compartilhava	essa	preocupação	com	educação,	ciência	e	 fortalecimento	 institucional.	Sua	atuação,	
entretanto,	também	foi	marcada	por	centralização	política,	conflitos	com	adversários	e	disputas	intensas	pelo	controle	
do	processo	emancipador.	Reconhecer	essas	tensões	não	diminui	sua	importância;	ao	contrário,	restitui	ao	personagem	
sua	complexidade	histórica.	

	
A	 ideia	 de	 formação	moral	 constitui	 hipótese	 de	 leitura	 fundada	 no	 pensamento	 de	 José	 Bonifácio	 e	 na	 tradição	
posterior,	 não	 conclusão	 documental	 definitiva.	 Essa	 interpretação,	 apresentada	 com	 os	 devidos	 limites,	 ajuda	 a	
compreender	por	que	o	legado	do	Apostolado	foi	posteriormente	associado	ao	aperfeiçoamento	moral.	

Considerações	Finais	

A	análise	histórica	do	Apostolado	permite	compreender	que	sua	criação	esteve	intimamente	ligada	às	circunstâncias	
extraordinárias	 da	 Independência	 do	 Brasil.	 Sua	 finalidade	 imediata	 foi	 política.	 As	 dimensões	moral,	 simbólica	 e	
iniciática	devem	ser	distinguidas	entre	 indícios	documentais,	 interpretação	historiográfica	e	elaboração	da	tradição	
contemporânea.	

	
Ao	 reunir	 homens	 comprometidos	 com	a	unidade	nacional	 e	 com	a	 consolidação	da	 autoridade	de	Dom	Pedro,	 a	
instituição	integrou	o	complexo	ambiente	político	de	1822.	Os	valores	posteriormente	retomados	pela	Nobre	Ordem	dos	
Cavaleiros	de	Santa	Cruz	pertencem	a	uma	continuidade,	orientada	hoje	ao	aperfeiçoamento	espiritual	e	iniciático	de	
seus	membros.	

	
A	passagem	da	sociedade	política	de	1822	para	a	missão	moral	da	Ordem	contemporânea	não	deve	ser	descrita	como	
evolução	institucional	contínua,	mas	como	retomada	consciente	de	um	legado	histórico.	Essa	distinção	será	essencial	
nos	capítulos	seguintes.	

CAPÍTULO	III	

O	APOSTOLADO	E	O	GRANDE	ORIENTE	DO	BRASIL	

3.1 Um	Debate	Historiográfico	

Entre	os	 temas	mais	discutidos	pelos	estudiosos	da	 Independência	do	Brasil	está	a	relação	entre	o	Apostolado	e	o	
Grande	Oriente	do	Brasil.	Ao	longo	do	tempo,	diferentes	interpretações	foram	formuladas	para	explicar	a	coexistência	



dessas	duas	instituições,	ambas	surgidas	em	1822	e	integradas,	em	parte,	pelos	mesmos	protagonistas.19	

Alguns	 autores	 sustentam	 que	 o	 Apostolado	 teria	 sido	 criado	 como	 alternativa	 à	 Maçonaria	 ou	 mesmo	 como	
instrumento	destinado	a	limitar	sua	influência	política.	Outros	entendem	que	ambas	as	instituições	desempenharam	
funções	distintas	dentro	do	mesmo	contexto	histórico,	sem	que	isso	implique	antagonismo	necessário	entre	elas.	A	
documentação	atualmente	conhecida	recomenda	cautela	diante	de	interpretações	excessivamente	simplificadoras.	

	
Os	registros	históricos	demonstram	que	figuras	centrais	da	Independência,	como	José	Bonifácio	de	Andrada	e	Silva,	
Dom	Pedro	de	Alcântara	e	Joaquim	Gonsalves	Ledo,	participaram	de	ambos	os	ambientes	em	momentos	decisivos	do	
processo	emancipador.	 Esse	dado,	por	 si	 só,	 torna	difícil	 sustentar	 a	 existência	de	uma	oposição	absoluta	entre	o	
Apostolado	e	o	Grande	Oriente	do	Brasil.	A	participação	de	figuras	centrais	da	Independência	em	ambos	os	ambientes	
dificulta	 sustentar	 uma	 oposição	 absoluta,	 por	 outro	 lado,	 a	 sobreposição	 de	membros	 não	 comprova,	 por	 si	 só,	
coordenação	 institucional	 ou	 complementaridade	planejada.	As	 duas	 instituições	 devem	 ser	 compreendidas	 como	
organizações	 distintas	 inseridas	 no	 mesmo	 cenário	 político,	 com	 estruturas	 e	 objetivos	 próprios,	 ainda	 que	
compartilhassem	parte	de	seus	integrantes.	

3.2 O	Contexto	Político	de	1822	
	
O	processo	da	Independência	desenvolveu-se	em	ambiente	de	permanente	tensão.	As	decisões	das	Cortes	portuguesas,	
a	instabilidade	nas	províncias,	as	divergências	entre	grupos	políticos	e	as	incertezas	quanto	ao	futuro	da	monarquia	
exigiam	mecanismos	de	coordenação	cada	vez	mais	eficientes.	

	
Nesse	cenário,	diferentes	formas	de	organização	coexistiam.	Enquanto	as	Lojas	Maçônicas	favoreciam	a	circulação	de	
ideias	e	ampliavam	as	redes	de	sociabilidade	entre	seus	membros,	o	Apostolado	parece	ter	assumido	funções	mais	
diretamente	relacionadas	ao	núcleo	político	que	assessorava	Dom	Pedro	e	José	Bonifácio.	

	
Nesse	cenário,	era	natural	que	diferentes	formas	de	organização	coexistissem.	As	Lojas	Maçônicas	favoreciam	redes	
de	sociabilidade	e	circulação	de	ideias,	o	Apostolado	parece	ter	estado	mais	próximo	do	núcleo	político	ligado	a	Dom	
Pedro	 e	 José	 Bonifácio.	 Essa	 hipótese	 deve	 permanecer	 aberta	 à	 revisão	 conforme	 novos	 documentos	 sejam	
examinados.	

Essa	distinção	não	implica	superioridade	de	uma	instituição	sobre	a	outra	nem	comprova	que	desempenhassem	funções	
coordenadas.	Revela	apenas	que	organizações	distintas	podiam	atuar	simultaneamente	no	mesmo	contexto	histórico.	

José	Bonifácio	ocupa	posição	central	para	compreender	essa	questão.	Sua	atuação	política	demonstra	que	ele	não	
percebia	 incompatibilidade	 entre	 participar	 de	 diferentes	 espaços	 de	 articulação,	 desde	 que	 todos	 estivessem	
orientados	pelo	objetivo	maior	de	assegurar	a	Independência	e	a	unidade	do	Brasil.	

A	 presença	 dele	 tanto	 na	 Maçonaria	 quanto	 no	 Apostolado	 evidencia	 que	 essas	 instituições	 não	 podem	 ser	
interpretadas,	ao	menos	em	sua	origem,	como	organizações	necessariamente	rivais.	Antes,	integravam	um	ambiente	
político	mais	amplo,	no	qual	homens	públicos	utilizavam	diferentes	instrumentos	de	atuação	conforme	as	necessidades	
impostas	pelas	circunstâncias.	

	
A	presença	de	Dom	Pedro	e	José	Bonifácio	nesses	ambientes	não	eram	absolutamente	incompatível	e	não	permite,	
contudo,	concluir	que	houvesse	identidade	de	objetivos,	direção	conjunta	ou	cooperação	institucional	permanente.	É	
justamente	essa	distinção	temporal	que	permite	compreender	com	maior	equilíbrio	o	papel	desempenhado	por	cada	
instituição	no	processo	da	Independência.	

	
	
3.3 A	Reorganização	Contemporânea	

	
A	atual	Nobre	Ordem	dos	Cavaleiros	de	Santa	Cruz	compreende-se	como	depositária	e	resssignificadora	desse	legado	

	

	
	

19 A relação entre o Apostolado e o Grande Oriente do Brasil permanece objeto de interpretações divergentes. A sobreposição parcial de 
membros afasta a hipótese de incompatibilidade absoluta, mas não comprova coordenação institucional permanente. 



histórico.	 Sua	 finalidade,	 entretanto,	 é	 distinta	 daquela	 desempenhada	 pelo	 Apostolado	 de	 1822.	 A	 Ordem	
contemporânea	não	pretendeorganizar	movimentos	políticosnem	participar	da	administração	do	Estado.	Seu	propósito	
consiste	 na	 formação	 moral,	 intelectual	 e	 espiritual	 de	 seus	 membros.	 Essa	 diferença	 precisa	 ser	 compreendida	
corretamente.	Não	se	trata	de	negar	a	origem	histórica,	trata-se	de	reconhecer	que	cada	época	exige	formas	diferentes	
de	servir	ao	bem	comum.	

Essa	missão	encontra-se	expressamente	definida	no	Estatuto	Social	da	Ordem,	que	estabelece	como	suas	finalidades	
promover	o	aperfeiçoamento	moral,	intelectual	e	espiritual	dos	Mestres	Maçons,	fomentar	a	amizade	e	a	fraternidade,	
zelar	pela	proteção	da	família,	pela	fidelidade	à	Pátria	e	pela	fé	em	Deus,	incentivar	atividades	culturais,	educacionais	
e	 filantrópicas,	 e	 manter	 relações	 de	 reconhecimento	 e	 amizade	 com	 Ordens	 Progressivas	 e	 Corpos	 Filosóficos	
regulares.	Dessa	forma,	a	Ordem	contemporânea	imprime	uma	reconfiguração	do	Apostolado	de	1822,	direcionando-
o	ao	aperfeiçoamento	iniciático	e	ao	serviço	da	sociedade.	

	
Se	os	fundadores	trabalharam	pela	Independência	do	Brasil,	os	Cavaleiros	contemporâneos	são	chamados	a	servir	ao	
bem	comum	por	meio	da	formação	moral,	da	cidadania	e	da	fraternidade	maçonica.	

	
3.4 O	Apostolado	como	Ordem	de	Aperfeiçoamento	Maçônico	

A	 atuação	 da	 Ordem,	 na	 atualidade,	 desloca-se	 do	 campo	 da	organização	política	para	o	da	 formação	 integral	
do	homem,	compreendendo	que	o	verdadeiro	serviço	à	sociedade	começa	pelo	aperfeiçoamento	daquele	que	a	serve.	

	
Essa	compreensão	encontra	expressão	no	Estatuto	Social	da	Nobre	Ordem	dos	Cavaleiros	de	Santa	Cruz,	que	define	o	
Apostolado	 como	 uma	 Ordem	 de	 Aperfeiçoamento	 Maçônico,	 brasileira,	 regular,	 legal	 e	 legítima,	 de	 caráter	
universal,	 maçônica	 e	 cristã,	 destinada	 ao	 aprimoramento	 dos	Mestres	Maçons	 e	 ao	 perfeito	 entendimento	 dos	
princípios	da	Maçonaria.	

A	escolha	da	expressão	aperfeiçoamento	maçônico	possui	profundo	significado.	Desde	as	antigas	tradições	iniciáticas,	
a	verdadeira	iniciação	jamais	foi	entendida	como	simples	aquisição	de	conhecimentos	ou	ascensão	hierárquica.	Seu	
objetivo	sempre	consistiu	na	transformação	moral	e	espiritual	do	iniciado,	conduzindo-o	a	uma	vida	de	maior	retidão,	
disciplina,	sabedoria	e	serviço.	

	
Sob	essa	perspectiva,	a	Ordem	compreende	que	o	Cavaleiro	de	Santa	Cruz	não	se	distingue	por	privilégios,	honrarias	ou	
títulos,	mas	pelo	compromisso	permanente	com	a	excelência	do	caráter.	O	estudo	da	história,	da	filosofia,	do	simbolismo	
e	da	espiritualidade	cristã	constitui	instrumento	para	esse	aperfeiçoamento,	jamais	um	fim	em	si	mesmo.	Conhecer	
implica	assumir	responsabilidades	proporcionais	ao	conhecimento	adquirido.	

Essa	orientação	explica	as	próprias	finalidades	institucionais	estabelecidas	pelo	Estatuto,	entre	as	quais	se	destacam	o	
aperfeiçoamento	moral,	intelectual	e	espiritual	dos	Mestres	Maçons,	o	fortalecimento	da	fraternidade,	a	proteção	da	
família,	a	fidelidade	à	Pátria,	a	fé	em	Deus	e	o	incentivo	às	atividades	culturais,	educacionais	e	filantrópicas.	Longe	de	
constituírem	objetivos	independentes,	esses	princípios	formam	um	conjunto	coerente	que	expressa	a	compreensão	de	
que	a	verdadeira	iniciação	deve	produzir	benefícios	concretos	tanto	para	o	indivíduo	quanto	para	a	sociedade.	

	
A	mesma	lógica	permite	compreender	a	diferença	entre	a	missão	histórica	do	Apostolado	de	1822	e	a	missão	da	Ordem	
contemporânea.	Se,	no	contexto	da	Independência,	a	prioridade	consistia	em	reunir	homens	capazes	de	contribuir	
para	 a	 consolidação	 do	 Estado	 brasileiro,	 hoje	 o	 propósito	 volta-se	 à	 formação	 de	 homens	 capazes	 de	 servir	 à	
Maçonaria,	à	sociedade	e	à	Pátria	por	meio	do	exemplo,	da	ética	e	da	prática	constante	das	virtudes.	

Nesse	sentido,	a	reorganização	contemporânea	não	reivindica	uma	continuidade	administrativa	da	instituição	fundada	
em	1822,	mas	 afirma	 a	 continuidade	de	um	 ideal.	 Permanecem	vivos	os	 valores	 que	 inspiraram	 seus	 fundadores:	
lealdade,	 disciplina,	 patriotismo,	 espírito	 de	 serviço,	 fé,	 justiça	 e	 caridade.	A	 história	 fornece	 as	 raízes,	 a	 iniciação	
preserva	seu	significado	e	a	ação	dos	Cavaleiros,	em	cada	geração,	assegura	que	esse	 legado	continue	produzindo	
frutos.	

Assim,	 o	 Apostolado	 apresenta-se	 não	 apenas	 como	 guardião	 de	 uma	memória	 histórica,	 mas	 como	 uma	 escola	
permanente	 de	 formação	 moral	 e	 iniciática,	 na	 qual	 o	 aperfeiçoamento	 do	 homem	 constitui	 o	 fundamento	
indispensável	para	qualquer	obra	duradoura	em	favor	da	Maçonaria,	da	sociedade	e	do	Brasil.	



CAPÍTULO	IV	
	
A	SIMBOLOGIA	DA	NOBRE	ORDEM	DOS	CAVALEIROS	DE	SANTA	CRUZ	

4.1 O	Símbolo	como	Linguagem	Iniciática	
	
Nota	metodológica:	Os	capítulos	seguintes	não	pretendem	reconstruir	documentalmente	a	simbologia	praticada	pelo	
Apostolado	histórico	de	1822.	Apresentam	a	interpretação	simbólica,	espiritual	e	iniciática	adotada	pela	Nobre	Ordem	
contemporânea,	 inspirada	 no	 patrimônio	 cristão,	 cavalheiresco	 e	 maçônico.	 Sempre	 que	 houver	 referência	 ao	
passado,	distingue-se	a	evidência	documental	da	elaboração	institucional	posterior.	

	
Desde	 as	 civilizações	 mais	 antigas,	 os	 símbolos	 constituem	 uma	 das	 mais	 profundas	 formas	 de	 transmissão	 do	
conhecimento.	 Enquanto	 a	 linguagem	 escrita	 comunica	 ideias	 de	 maneira	 direta,	 o	 símbolo	 ultrapassa	 a	 simples	
informação:	convida	à	contemplação,	desperta	a	reflexão	e	conduz	o	observador	a	significados	que	não	podem	ser	
plenamente	expressos	por	palavras.	

Nas	tradições	iniciáticas,	essa	linguagem	adquire	importância	ainda	maior.	O	símbolo	não	pretende	apenas	ensinar,	mas	
transformar.	 Seu	 verdadeiro	 sentido	 revela-se	 progressivamente,	 à	medida	 que	 o	 iniciado	 amadurece	 intelectual,	
moral	e	espiritualmente.	Por	essa	razão,	um	mesmo	símbolo	pode	oferecer	novos	ensinamentos	ao	longo	de	toda	a	
vida.	

	
Essacompreensão	encontra	respaldo	em	importantes	estudiosos	do	simbolismo	tradicional.	René	Guénon	observou	que	
o	símbolo	constitui	uma	linguagem	universal,	capaz	de	transmitir	verdades	que	ultrapassam	a	expressão	puramente	
racional.	De	modo	semelhante,	Mircea	Eliade	demonstrou	que	o	homem	religioso	sempre	percebeu	o	símbolo	como	
ponto	de	encontro	entre	o	mundo	visível	e	uma	realidade	transcendente.	Assim,	nas	tradições	iniciáticas,	o	símbolo	
não	é	mera	alegoria,	mas	um	instrumento	de	participação	em	uma	ordem	superior	de	significados.	20 

 
A	Nobre	Ordem	dos	Cavaleiros	de	Santa	Cruz	insere-se	nessa	tradição.	Seus	emblemas,	insígnias	e	cerimônias	não	
foram	concebidos	como	simples	elementos	decorativos	ou	distintivos	honoríficos.	Cada	um	deles	constitui	um	
instrumento	pedagógico	destinado	a	recordar	ao	Cavaleiro	os	compromissos	assumidos	diante	de	Deus,	da	Pátria,	da	
Fraternidade	e	de	sua	própria	consciência.	

	
Compreender	esses	símbolos	exige	olhar	além	de	sua	forma	exterior.	Seu	verdadeiro	significado	manifesta-se	na	medida	
em	que	são	incorporados	à	vida	cotidiana.	O	símbolo	deixa	então	de	ser	apenas	objeto	de	contemplação	para	tornar-
se	referência	permanente	de	conduta.	

	
4.2 A	Cruz	

Entre	todos	os	símbolos	da	Ordem,	nenhum	possui	significado	mais	profundo	do	que	a	Cruz.	Muito	antes	de	se	tornar	
o	principal	símbolo	do	Cristianismo,	a	cruz	já	aparecia	em	diferentes	culturas	como	representação	da	união	entre	o	
plano	terrestre	e	o	plano	espiritual.	Com	o	advento	da	fé	cristã,	porém,	ela	passou	a	expressar	de	maneira	definitiva	o	
sacrifício,	 a	 redenção	 e	 a	 vitória	 da	 vida	 sobre	 a	morte.	 Jean	 Hani,	 ao	 estudar	 o	 simbolismo	 cristão	 e	 a	 tradição	
cavalheiresca	medieval,	recorda	que	a	Cruz	não	representa	apenas	o	sofrimento	de	Cristo,	mas	a	restauração	da	ordem	
entre	 o	 Céu	 e	 a	 Terra.	 Por	 essa	 razão,	 o	 cavaleiro	 cristão	 compreendia	 que	 portar	 a	 Cruz	 significava	 assumir	 um	
compromisso	permanente	com	a	defesa	da	justiça,	da	verdade	e	da	caridade.	

A	dignidade	da	Cruz	não	se	encontra	na	insígnia	em	si,	mas	na	fidelidade	daquele	que	a	leva.	Na	tradição	da	Nobre	
Ordem	dos	Cavaleiros	de	Santa	Cruz,	a	Cruz	recorda	que	toda	autoridade	legítima	nasce	do	serviço.	Ela	não	constitui	
um	emblema	de	poder,	mas	de	responsabilidade.	Quem	a	recebe	assume	o	compromisso	de	orientar	sua	vida	segundo	
princípios	de	justiça,	humildade,	coragem	e	caridade.	

	
Por	isso,	o	verdadeiro	Cavaleiro	não	carrega	a	Cruz	como	ornamento.	Procura	torná-la	visível	por	meio	de	suas	atitudes.	
Cada	gesto	de	honestidade,	cada	ato	de	fraternidade	e	cada	decisão	tomada	em	favor	do	bem	comum	representam	
formas	concretas	de	honrar	o	símbolo	que	recebeu.	

	
	

20 GUÉNON, René. A Iniciação e os Estados Espirituais. São Paulo: Edições Sophia, 2011. 



A	Cruz	deixa,	assim,	de	ser	apenas	um	sinal	exterior	para	tornar-se	um	permanente	chamado	à	fidelidade,	ao	dever	e	
à	consciência.	

	
4.3 O	Cavaleiro	

A	Cavalaria	sempre	foi	muito	mais	do	que	uma	organização	militar.	Em	sua	expressão	mais	elevada,	representa	um	
ideal	de	vida	fundamentado	na	honra,	na	disciplina,	na	fidelidade	e	no	serviço.	

O	Cavaleiro	de	Santa	Cruz	herda	esse	patrimônio	moral.	Sua	missão	não	consiste	em	conquistar	territórios	nem	em	
buscar	 reconhecimento	 pessoal,	 mas	 em	 aperfeiçoar	 continuamente	 o	 próprio	 caráter.	 Cada	 dificuldade	 torna-se	
oportunidade	de	crescimento,	cada	responsabilidade	converte-se	em	exercício	de	virtude,	cada	decisão	revela	o	grau	
de	fidelidade	aos	princípios	assumidos.	

	
Johan	Huizinga,	em	sua	clássica	análise	da	cultura	medieval,	demonstra	que	o	ideal	da	Cavalaria	ultrapassava	a	função	
militar.	Tratava-se	de	um	modelo	ético	que	procurava	unir	coragem,	honra,	fidelidade,	disciplina	e	serviço.	Embora	nem	
sempre	tenha	sido	plenamente	realizado	na	prática,	esse	ideal	exerceu	profunda	influência	sobre	a	formação	das	ordens	
de	cavalaria	cristãs	e	continua	a	inspirar	instituições	que	preservam	esse	patrimônio	moral.	21	

A	Nobre	Ordem	dos	Cavaleiros	de	Santa	Cruz	 insere-se	nessa	tradição	ao	compreender	que	a	verdadeira	Cavalaria	
começa	pelo	domínio	de	si	mesmo.	O	maior	triunfo	do	Cavaleiro	não	consiste	em	vencer	adversários	externos,	mas	em	
ordenar	suas	paixões,	cultivar	a	virtude	e	colocar	seus	 talentos	a	serviço	da	coletividade.	A	espada,	a	Cruz	e	a	Luz	
somente	encontram	pleno	significado	quando	convergem	para	essa	transformação	interior.	

	
4.4 A	Espada	

Entre	as	tradições	cavalheirescas,	a	espada	sempre	ocupou	posição	de	destaque.	Embora	concebida	como	instrumento	
de	combate,	sua	presença	nas	ordens	iniciáticas	adquiriu	significado	essencialmente	moral.	O	Cavaleiro	de	Santa	Cruz	
não	recebe	a	espada	para	dominar	homens,	mas	para	lembrar-se	da	permanente	obrigação	de	defender	aquilo	que	é	
justo.	

	
Na	tradição	iniciática,	a	espada	distingue	a	força	legítima	da	simples	violência.	Titus	Burckhardt	observa	que	a	arma	
sagrada	somente	possui	significado	quando	permanece	subordinada	à	verdade	e	ao	bem.	Sem	essa	orientação	moral,	a	
força	converte-se	em	tirania,	guiada	pela	consciência,	transforma-se	em	instrumento	de	proteção	e	serviço.	

Ela	representa	a	firmeza	diante	da	injustiça,	a	coragem	para	sustentar	a	verdade	e	a	disposição	de	proteger	os	mais	
frágeis.	Seu	verdadeiro	combate	não	se	dirige	contra	pessoas,	mas	contra	a	ignorância,	a	corrupção,	a	intolerância	e	
todas	as	formas	de	degradação	moral.	

	
Por	essa	razão,	a	espada	somente	conserva	sua	dignidade	quando	permanece	subordinada	à	consciência.	Separada	da	
justiça,	 transforma-se	 em	 instrumento	 de	 violência.	 Quando	 guiada	 pela	 virtude,	 converte-se	 em	 expressão	 de	
serviço.22	

	
4.5 A	Luz	como	Princípio	Iniciático	

	
Desde	os	textos	bíblicos	até	as	grandes	tradições	filosóficas	do	Ocidente,	a	Luz	figura	como	imagem	do	conhecimento,	
da	verdade	e	da	presença	divina.	

	
No	contexto	 iniciático,	ela	 representa	o	processo	contínuo	de	aperfeiçoamento	do	ser	humano.	Receber	a	 luz	não	
significa	atingir	conhecimento	definitivo,	mas	assumir	o	compromisso	permanente	de	buscá-lo.	O	Cavaleiro	é	chamado	
a	cultivar	essa	disposição	interior.	Estuda	para	compreender	melhor,	compreende	para	agir	com	maior	justiça	e	age	
para	servir	com	maior	sabedoria.	

	
	
	

	
	

21 HUIZINGA, Johan. O Outono da Idade Média. São Paulo: Cosac Naify, 2010. 
22 BURCKHARDT, Titus. Símbolos. São Paulo: Pensamento, 2007. 



Quanto	mais	 cresce	 em	 conhecimento,	mais	 reconhece	 os	 limites	 da	 própria	 compreensão.	 A	 verdadeira	 luz	 não	
alimenta	o	orgulho	intelectual,	conduz	à	humildade	e	desperta	o	desejo	constante	de	aprender.	René	Guénon	afirma	
que	toda	iniciação	autêntica	conduz	progressivamente	da	obscuridade	para	a	luz,	entendida	não	como	acúmulo	de	
informações,	 mas	 como	 ampliação	 da	 consciência.	 Essa	 perspectiva	 harmoniza-se	 com	 a	 tradição	 maçônica	 e	
cavalheiresca,	nas	quais	a	verdadeira	 iluminação	manifesta-se	pela	transformação	interior	do	 iniciado,	refletida	em	
sua	conduta	e	em	seu	compromisso	ético.	

	
4.6 O	Simbolismo	como	Caminho	de	Aperfeiçoamento	

	
O	maior	equívoco	na	interpretação	das	ordens	iniciáticas	consiste	em	imaginar	que	seus	símbolos	escondem	segredos	
inacessíveis	 ao	mundo	profano.	Na	 realidade,	 o	 verdadeiro	 segredo	encontra-se	na	 transformação	produzida	pelo	
contato	contínuo	com	esses	símbolos.	A	Cruz	ensina	o	sacrifício,	a	Espada	recorda	a	justiça,	a	Luz	desperta	a	consciência	
e	o	Cavaleiro	simboliza	a	disciplina.	

Nenhum	desses	 ensinamentos	 permanece	 apenas	 no	 plano	 intelectual.	 Todos	 exigem	 expressão	 concreta	 na	 vida	
cotidiana.	É	precisamente	nesse	ponto	que	o	simbolismo	deixa	de	ser	contemplação	e	converte-se	em	método	de	
aperfeiçoamento	 humano.	 A	 iniciação	 não	 modifica	 o	 homem	 apenas	 porque	 lhe	 revela	 novos	 símbolos,	 ela	 o	
transforma	porque	o	convida	a	viver	aquilo	que	os	símbolos	representam.23	

CAPÍTULO	V	
	
O	LEGADO	HISTÓRICO	DO	APOSTOLADO	E	SUA	RETOMADA	CONTEMPORÂNEA	

5.1 O	Encerramento	da	Atuação	Histórica	

O	 Apostolado	 nasceu	 em	 circunstâncias	 extraordinárias.	 Sua	 criação	 respondeu	 às	 necessidades	 políticas	 que	
acompanharam	a	consolidação	da	Independência	do	Brasil,	reunindo	homens	diretamente	comprometidos	com	a	

preservação	da	unidade	nacional	e	com	a	organização	do	novo	Estado.	Como	toda	instituição	vinculada	a	um	momento	
específico	da	história,	sua	atuação	esteve	condicionada	às	transformações	ocorridas	ao	longo	do	Primeiro	Reinado.	

A	 mudança	 do	 cenário	 político,	 a	 reorganização	 das	 forças	 de	 governo	 e	 os	 acontecimentos	 posteriores	 à	
Independência	 alteraram	profundamente	o	 ambiente	 em	que	o	Apostolado	havia	 sido	 concebido.	As	 funções	que	
justificaram	sua	existência	deixaram	gradualmente	de	subsistir,	conduzindo	ao	encerramento	de	sua	atuação	como	
organização	política	vinculada	aos	acontecimentos	de	1822.	

Essa	 circunstância,	 contudo,	 não	 significou	 o	 desaparecimento	 de	 sua	 importância	 histórica.	 Permaneceram	
documentos,	 referências	 bibliográficas	 e	 testemunhos	 que	 permitem	 reconhecer	 sua	 participação	 no	 complexo	
processo	de	 formação	do	Estado	brasileiro.	A	memória	do	Apostolado	passou	a	 integrar	o	patrimônio	histórico	da	
Independência,	 preservada	 tanto	 pela	 historiografia	 e	 pelos	 esforços	 contemporâneaos	 de	 resignificação	 que	 lhe	
sucedeu	dois	séculos	depois	de	sua	fundação	

	
5.2 História	e	Tradição	

Um	dos	maiores	desafios	enfrentados	por	qualquer	estudo	sobre	instituições	históricas	consiste	em	distinguir	aquilo	
que	pertence	ao	campo	da	documentação	daquilo	que	foi	conservado	pela	tradição.	A	documentação	permite	afirmar	
a	existência	do	Apostolado,	sua	vinculação	ao	processo	da	Independência	e	a	participação	de	personagens	centrais	
daquele	período.	

	
A	 tradição	 institucional,	que	ora	surge	como	proposta	a	ser	consolidada	no	tempo,	 ressignifica	valores,	símbolos	e	
ensinamentos	característicos	do	contexto	político	original.	Essas	duas	dimensões	não	são	incompatíveis.	A	tradição	
não	substitui	a	pesquisa	histórica,	assim	como	a	pesquisa	histórica	não	elimina	o	valor	da	tradição.	Ao	contrário,	ambas	
se	complementam	quando	cada	uma	permanece	em	seu	próprio	campo.	Essa	distinção	fortalece	a	credibilidade	da	

	
	

23 GUÉNON, René. A Iniciação e os Estados Espirituais. São Paulo: Edições Sophia, 2011. 



Ordem	contemporânea,	pois	demonstra	respeito	simultâneo	pela	verdade	histórica	e	pelo	patrimônio	pela	formação	
moral	que	se	apresenta	como	patrimônio	disposição	para	o	aperfeiçoamento	dos	maçons	nos	dias	de	hoje.	24	

	
CAPÍTULO	VI	

	
A	ESPIRITUALIDADE	E	A	FORMAÇÃO	DO	CAVALEIRO	DE	SANTA	CRUZ	

6.1 A	Iniciação	como	Princípio	de	Transformação	
	
Toda	tradição	iniciática	autêntica	parte	de	uma	mesma	convicção:	a	verdadeira	transformação	acontece	no	interior	do	
homem.	Os	ritos	possuem	profundo	valor	simbólico,	mas	não	produzem,	por	si	mesmos,	qualquer	mudança	moral.	
Eles	assinalam	o	início	de	um	caminho	cuja	realização	depende	da	livre	disposição	daquele	que	o	percorre.	

Nas	 tradições	 filosóficas	 e	 espirituais	 do	 Ocidente,	 a	 iniciação	 sempre	 foi	 compreendida	 como	 um	 processo	 de	
aperfeiçoamento	contínuo.	Ela	convida	o	iniciado	a	ordenar	a	inteligência,	disciplinar	as	paixões	e	orientar	a	própria	
existência	segundo	princípios	permanentes	de	verdade,	justiça	e	retidão.	

Na	 Nobre	 Ordem	 dos	 Cavaleiros	 de	 Santa	 Cruz,	 esse	 entendimento	 encontra	 expressão	 na	 própria	 finalidade	 da	
instituição.	O	ingresso	na	Ordem	não	representa	um	ponto	de	chegada,	mas	o	compromisso	consciente	de	iniciar	uma	
jornada	permanente	de	crescimento	moral,	intelectual	e	espiritual.	

Cada	cerimônia,	cada	símbolo	e	cada	ensinamento	recordam	ao	Cavaleiro	que	nenhuma	dignidade	possui	valor	quando	
desacompanhada	da	coerência	entre	aquilo	que	se	professa	e	aquilo	que	se	vive.	

Assim,	a	iniciação	alcança	sua	maturidade	quando	o	homem	passa	a	reconhecer	que	servir	é	uma	das	mais	elevadas	
expressões	da	dignidade	humana.	

A	Santa	Cruz,	que	lhe	dá	nome,	recorda	o	maior	exemplo	de	entrega,	fidelidade	e	serviço	conhecido	pela	civilização	
ocidental.	 Mais	 do	 que	 um	 emblema	 histórico,	 ela	 representa	 o	 chamado	 permanente	 para	 que	 cada	 Cavaleiro	
compreenda	a	autoridade	como	responsabilidade	e	a	liberdade	como	compromisso	com	o	bem.	

	
essa	compreensão	aproxima	a	Ordem	das	antigas	tradições	cavalheirescas	cristãs,	nas	quais	o	verdadeiro	combate	
nunca	foi	dirigido	prioritariamente	contra	inimigos	exteriores,	mas	contra	as	próprias	imperfeições	humanas.	
Orgulho,	vaidade,	ambição	desmedida,	intolerância	e	egoísmo	constituem	adversários	muito	mais	difíceis	de	vencer	
do	que	qualquer	oposição	externa.	A	verdadeira	Cavalaria	nasce	precisamente	desse	esforço	constante	de	
aperfeiçoamento	interior.	

	
Sob	essa	perspectiva,	a	espiritualidade	da	Ordem	não	se	limita	à	observância	de	práticas	religiosas,	mas	manifesta-se	
principalmente	na	 conformação	da	 vida	 aos	 princípios	 do	 Evangelho,	 fazendo	do	 serviço,	 da	 justiça	 e	 da	 caridade	
expressões	concretas	da	fé.	

6.2 O	Simbolismo	Vivido	
	
Os	 símbolos	 ocupam	 posição	 central	 em	 toda	 tradição	 iniciática	 porque	 possuem	 a	 capacidade	 de	 comunicar	
realidades	 que	 ultrapassam	 a	 linguagem	 comum.	 Entretanto,	 sua	 finalidade	 não	 consiste	 em	 despertar	 simples	
curiosidade	intelectual.	Um	símbolo	somente	cumpre	sua	missão	quando	deixa	de	ser	objeto	de	contemplação	para	
tornar-se	inspiração	permanente	da	conduta	humana.	

• A	Cruz	recorda	o	espírito	de	serviço. 
	

• A	Espada	ensina	a	firmeza	na	defesa	da	justiça. 
	
	

	

24 Sobre os limites documentais da continuidade institucional, ver a Introdução e o Estatuto Social da Ordem, que distinguem a inspiração 
histórica de 1822 da constituição jurídica contemporânea. 



• A	Cavalaria	inspira	disciplina,	coragem	e	fidelidade. 
	

• A	 Luz	simboliza	a	busca	incessante	da	verdade. 

Esses	 emblemas	 não	 existem	 para	 ornamentar	 cerimônias.	 Existem	 para	 recordar	 diariamente	 os	 compromissos	
assumidos	 pelo	 Cavaleiro	 diante	 de	 Deus,	 da	 Fraternidade,	 da	 Pátria	 e	 de	 sua	 própria	 consciência.	 Quanto	 mais	
amadurece	espiritualmente,	maior	é	a	compreensão	que	o	iniciado	alcança	acerca	desses	símbolos.	Eles	permanecem	
os	mesmos,	é	o	homem	que	se	transforma.	

	
6.3 A	Virtude	como	Expressão	da	Iniciação	

Toda	 iniciação	 autêntica	 conduz	 inevitavelmente	 à	 prática	 das	 virtudes.	 O	 conhecimento	 que	 não	 modifica	 o	
comportamento	reduz-se	à	simples	 informação.	A	verdadeira	sabedoria	manifesta-se	quando	 inteligência	e	caráter	
caminham	juntos.	

	
Por	 essa	 razão,	 o	 Cavaleiro	 é	 continuamente	 chamado	 ao	 exercício	 da	 prudência,	 da	 fortaleza,	 da	 justiça	 e	 da	
temperança,	 reconhecendo	nessas	virtudes	o	 fundamento	de	 toda	autoridade	 legítima,	e	 também	nas	virtudes	da	
teologia	cristã:	fé,	esperança	e	caridade.	O	crescimento	espiritual	não	se	mede	pelos	títulos	recebidos	nem	pelo	tempo	
de	permanência	na	Ordem,	mas	pela	capacidade	de	transformar	os	ensinamentos	iniciáticos	em	atitudes	concretas,	
capazes	de	beneficiar	a	família,	a	comunidade	e	a	sociedade.	

É	nessa	coerência	entre	conhecimento	e	vida	que	a	iniciação	encontra	sua	plena	realização.	

6.4 A	Caridade	como	Plenitude	da	Vida	Iniciática	

Entre	todas	as	virtudes	cultivadas	pela	tradição	cristã,	nenhuma	ocupa	posição	mais	elevada	do	que	a	caridade.	Ela	
representa	 a	 síntese	 de	 toda	 formação	moral	 porque	 transforma	 o	 conhecimento	 em	 serviço	 e	 a	 autoridade	 em	
instrumento	do	bem	comum.	

	
O	Cavaleiro	de	Santa	Cruz	é	chamado	a	compreender	que	nenhum	aperfeiçoamento	possui	sentido	quando	permanece	
restrito	ao	próprio	indivíduo.	Toda	verdadeira	formação	produz	naturalmente	responsabilidade	para	com	o	próximo.	

	
CAPÍTULO	VII	

	
A	MISSÃO	CONTEMPORÂNEA	DO	CAVALEIRO	DE	SANTA	CRUZ	

	
7.1 O	Cavaleiro	de	Santa	Cruz	no	século	XXI	

	
Toda	tradição	autêntica	enfrenta	um	desafio	permanente:	conservar	sua	identidade	sem	permanecer	prisioneira	do	
passado.	As	circunstâncias	históricas	que	deram	origem	ao	Apostolado	pertencem	ao	Brasil	do	início	do	século	XIX.	A	
Independência	 consolidou-se,	 as	 instituições	 nacionais	 evoluíram	 e	 a	 sociedade	 passou	 a	 enfrentar	 desafios	
profundamente	diferentes	daqueles	vividos	pelos	homens	de	1822.	

Entretanto,	os	princípios	que	inspiraram	a	criação	do	Apostolado	permanecem	atuais.	Patriotismo,	responsabilidade,	
honra,	disciplina,	justiça	e	espírito	de	serviço	continuam	sendo	fundamentos	indispensáveis	para	toda	sociedade	que	
aspire	ao	verdadeiro	progresso.	

	
A	Nobre	Ordem	dos	Cavaleiros	de	Santa	Cruz	inspira-se	nesse	legado	histórico	ao	orientar	sua	missão	contemporânea.	

	
7.2 O	Compromisso	do	Cavaleiro	

	
Ingressar	 na	 Ordem	 significa	 assumir	 um	 compromisso	 que	 ultrapassa	 os	 limites	 das	 cerimônias	 e	 dos	 encontros	
fraternais.	O	verdadeiro	Cavaleiro	manifesta	sua	iniciação	por	meio	da	coerência	entre	pensamento,	palavra	e	ação.	
Sua	autoridade	nasce	da	retidão	de	caráter,	sua	liderança	decorre	da	capacidade	de	servir	e	sua	influência	resulta	da	
confiança	que	inspira.	



A	fidelidade	aos	princípios	da	Ordem	torna-se	visível	na	vida	familiar,	na	atividade	profissional,	na	convivência	fraterna	
e	no	exercício	da	cidadania.	Não	é	a	solenidade	do	ritual	que	distingue	o	Cavaleiro,	mas	a	constância	de	seu	exemplo.	
Por	 essa	 razão,	 cada	 decisão	 cotidiana	 representa	 uma	 oportunidade	 de	 confirmar	 os	 compromissos	 assumidos	
perante	a	Ordem	e	perante	a	própria	consciência.	

7.3 A	Responsabilidade	Diante	da	Sociedade	

As	 grandes	 transformações	 históricas	 jamais	 dependeram	 exclusivamente	 das	 instituições.	 Elas	 sempre	 foram	
realizadas	por	homens	capazes	de	colocar	o	interesse	coletivo	acima	das	conveniências	pessoais.	Esse	ensinamento	
permanece	atual.	A	sociedade	contemporânea	enfrenta	desafios	morais,	culturais	e	espirituais	que	exigem	equilíbrio,	
discernimento	e	responsabilidade.	

	
Nesse	contexto,	o	Cavaleiro	de	Santa	Cruz	é	chamado	a	exercer	uma	liderança	silenciosa,	fundada	no	exemplo	e	não	
na	ostentação,	no	diálogo	e	não	na	intolerância,	na	firmeza	dos	princípios	e	não	na	rigidez	das	opiniões.	Sua	missão	
consiste	em	contribuir	para	o	fortalecimento	da	família,	das	instituições	legítimas,	da	convivência	fraterna	e	do	bem	
comum,	tornando-se	agente	de	paz,	justiça	e	concórdia	onde	quer	que	esteja.	

	
CONCLUSÃO	

O	 estudo	 do	 Apostolado	 demonstra	 que	 sua	 origem	 está	 intimamente	 ligada	 ao	 processo	 de	 consolidação	 da	
Independência	do	Brasil.	A	documentação	conhecida	permite	reconhecer	sua	relevância	como	sociedade	reservada	
organizada	sob	a	liderança	de	José	Bonifácio	de	Andrada	e	Silva	e	vinculada	ao	ambiente	político	de	construção	do	
novo	 Estado	 brasileiro.	 As	 interpretações	 sobre	 sua	 dimensão	 moral,	 simbólica	 e	 iniciática	 devem,	 contudo,	 ser	
apresentadas	segundo	o	grau	de	evidência	disponível.25	

	
Ao	 distinguir	 cuidadosamente	 os	 fatos	 documentados,	 as	 interpretações	 historiográficas	 e	 a	 ressignificação	
institucional,	 buscou-se	 apresentar	 uma	 descrição	 realista	 das	 características	 que	 definem	 a	Ordem.	 Essa	 postura	
fortalece	sua	credibilidade,	pois	evidencia	que	a	grandeza	de	uma	instituição	não	depende	de	afirmações	impossíveis	
de	demonstrar,	mas	da	solidez	de	seus	princípios	e	da	honestidade	com	que	sua	história	é	estudada.	

A	 reorganização	 contemporânea	 da	 Nobre	 Ordem	 dos	 Cavaleiros	 de	 Santa	 Cruz	 não	 representa	 a	 continuidade	
administrativa	do	Apostolado	de	1822,	mas	a	preservação	consciente	de	seu	patrimônio	histórico,	simbólico	e	
espiritual.	É	nesse	legado	que	a	Ordem	encontra	sua	identidade:	formar	homens	comprometidos	com	a	verdade,	a	
justiça,	a	fraternidade	e	o	serviço	ao	próximo.	

	
A	história	pertence	ao	passado,	mas	os	valores	que	dela	emergem	continuam	a	orientar	o	presente.	Ao	estabelecer	
valores	com	fidelidade	e	espírito	crítico,	a	Ordem	mantém	viva	uma	tradição	que	ultrapassa	o	tempo	e	recorda	que	
toda	verdadeira	Cavalaria	começa	pelo	governo	de	si	mesmo	e	se	realiza	no	serviço	ao	bem	comum.	

	
Porque,	ao	final	de	toda	caminhada	iniciática,	resta	apenas	uma	pergunta:	

A	vida	que	vivi	tornou	o	mundo	um	pouco	melhor	do	que	o	encontrei?	

Essa	é	a	pergunta	que	cada	Cavaleiro	deverá	responder,	não	diante	dos	homens,	mas	diante	de	sua	própria	consciência	
e	de	Deus.	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	



	
EPÍLOGO	

	
A	Herança	dos	Homens	de	1822	

	
A	História	conserva	os	nomes	daqueles	que	realizaram	grandes	feitos,	mas	preserva	ainda	mais	

profundamente	os	ideais	que	inspiraram	suas	ações.	
	

Os	homens	de	1822	compreenderam	que	a	Independência	do	Brasil	exigia	mais	do	que	coragem	política.	
Exigia	caráter,	disciplina,	lealdade	e	espírito	de	serviço.	Foi	essa	convicção	que	deu	sentido	ao	Apostolado	e	

que	continua	a	inspirar	a	Nobre	Ordem	dos	Cavaleiros	de	Santa	Cruz.	
	

Hoje,	a	missão	é	diferente,	mas	o	compromisso	permanece	o	mesmo.	Já	não	somos	chamados	a	construir	a	
independência	de	uma	nação,	mas	a	fortalecer	a	independência	moral	de	cada	homem.	O	verdadeiro	

Cavaleiro	não	conquista	territórios,	conquista	a	si	mesmo.	
Não	busca	privilégios,	assume	responsabilidades.	Não	procura	reconhecimento,	procura	ser	digno	da	

confiança	que	lhe	foi	depositada.	
	

Que	o	exemplo	de	José	Bonifácio,	de	Dom	Pedro	e	de	tantos	outros	brasileiros	que	dedicaram	suas	vidas	ao	
bem	comum	recorde	a	cada	Cavaleiro	que	a	grandeza	de	uma	Ordem	não	se	mede	pela	antiguidade	de	sua	

história,	mas	pela	fidelidade	de	seus	membros	aos	princípios	que	ela	representa.	
Assim,	a	herança	de	1822	permanece	viva.	Não	apenas	nas	páginas	da	História,	mas	na	consciência	

daqueles	que	compreendem	que	servir	é	a	mais	elevada	expressão	da	verdadeira	Cavalaria.	
	
	
	
	

“A	História	pertence	ao	passado,	o	dever	pertence	ao	presente.	É	
pela	fidelidade	ao	dever	que	honramos	aqueles	que	vieram	antes	de	
nós	e	nos	tornamos	dignos	daqueles	que	ainda	virão.”	Felipe	R.	de	Souza	

	
	

	

	
	

	

25 A síntese histórica apresentada nesta conclusão apoia-se no Livro das Atas do Apostolado (1822) e em obras de Oliveira Lima, José 
Honório Rodrigues, Octávio Tarquínio de Sousa e José Castellani. 
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